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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÀ
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS

Av. Edenilton Magalhães de Souza - N° 553, Centro,
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MORPARA
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'MORPARil-:—

DOCUMENTO DE FORMALlZAÇAO DA DEMANDA - DFD

Órgão/Unidade Administrativa Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Responsável pela Demanda: EDILTON ALVES DOS SANTOS

e-mail institucional; SESAU.MORPARA@GMAIL.COM

TIPO DO ITEM:

( ) Serviço não continuado

( X ) Serviço continuado

() Material de consumo

() Obras

() Serviço de Engenharia

() Material permanente / equipamento

1 .OBJETO:

1.1 Contratação de serviços de mão de obra para prestação de serviços de saúde para
médico plantonista e médico.s de saúde da família a serem e <ecutadas em atendimento as
necessidades do fundo municipal de saúde do município de Morpará - Bahia.

2. FORMA DE CONTRATAvÃO SUGERIDA E BASE LEG.fiL DE REGULAMENTAÇÃO:

PREGÃO ELETRÔNICO, tip o MENOR VALOR POR LOTE. conforme Art. 28, I - pregão,
da Lei 14.133. 0 DFD está 'egulamentado pelo Decreto Municipal Decreto N° 053 de 19
de janeiro de 2023, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do Município de
Morpará-Bahia, a Lei Fedeial n.° 14.133, de 1' de abril de 2021 - Lei de Licitações e
Contratos Administrativos.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇaO:

3,1, A Constituição Federai de 1988 traz consigo a proteção constitucional de direitos e
garanhas fundamentais exi.vessados através dos princ.pios da soberania popular,
democracia representativos e direitos sociais, tais como, ac -.sso à saúde.
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“●●HO«PAR V

Sendo a saúde um direito básico do cidadão e dever do estado, que deve disponibilizar de

forma digna o acesso dos cidadãos aos tratamentos, atendimentos de
urgências/emergências e acolhimentos disponíveis pelo sistema único de saúde SUS, por
isso faz necessários a contratação de empresa especializada visando a prestação de

serviços médicos na especialidade clinico geral para atender, 24 (vinte e quatro) horas por

dia, 7 (sete) dias por semana, sob regime de plantão em dias úteis, sábado, domingos e
feriados, e ambulatória! no Pronto Atendimento Jonival Lucas, e serviços médicos na

especialidade clinico geral para a Atenção Básica/Estratégia de Saúde da Familia, com
isso a secretaria de saúde necessidade de profissionais comprometidos, que se façam

presentes no Município de Morpará.

Observa-se, no entanto, que o deslocamento para outras cidades para realização de
simples consultas médicas além de oneroso, gera inúmeros transtornos para o paciente e

para o sistema municipal de saúde, sendo mais viável a contratação de tais serviços no
próprio município, processo licitatório justifica-se pela maio; rapidez em sua execução e

pela possibilidade de se obter preços mais vantajosos para a administração e também pela
reduçê. ■) de preços durante o próprio processo de escolha e se pauta à necessidade deste

Municipio, havendo assim maior agilidade para atendimento da demanda

4. DESCRIÇÕES E QUANTIDADES:

QTD
MEDIDA/CHDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM

ESTIMADA

Prestação de serviços MEDICO para assistência

ambulatorial, urgência e emergência em dias úteis, No
Pronto Atendimento Jonival Lucas,

280Plantão 24hs01

Prestação dos serv'ços MEDICO para assistência

ambulatorial, urgência e emergência sábado, domingos e

feriados (nacionais). Nc Pronto Atendimento Jonival Lucas.

100Plantão 24hs02

Prestação de serviços de 02 (dois) MEDICO CLINICO

GERAL para atuar no ESF - Estratégia da Saúde da

Família(sede e/ou zona rural), com carga horária de 40

loras semanais, diariamente (8 horas diária); segundas a

sextas feiras (exceto feriados)

40 Horas

semanais
2403

Prestação de serviços MÉDICO CLINICO GERAL diretor
clinico para o Pronto Atendimento Jonival Lucas.

20 Horas

semanais
1204

20 Horas

semanais

Prestação de serviços MÉDICO CLiNICO GERAL diretor
clinico para as Unidades Básica de Saúde da Família

1205
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rf

Serviços Médico Clínico Geral (DlARIA E TRANSF.) 06’Horas 2006

20Serviços Médico Clínico Geral (DlARIA E TRANSF.) 12 Horas07

5. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇAO NO PCA - PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL: O Plano anual de contratação -PCA, não se aplica para 2025

visto que o Município de Morpará, possui menos que 20.000 mil habitantes, está em

discussãoa elaboraçãodo Pianoem 2025, para a execuçãoe planejamento orçamentário

de 2026, conformeorienta os parâmetrosda Lei 14,133/2021.

6. PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER ASSINADA O INSTRUMENTO

CONTRATUAL: A assinatura ocorrerá após a concretização do procedimento licitatório e

demais trâmites legais.

7. ESTIMATIVA FINANCEIRA: Estimamos em R$ 1.869.600,00 (Um Milhão Oitocentos

e Sessenta e Nove Mil Seiscentos Reais) anual, porém o setor demandante após

deferir.'ento do DFD, exigirá na qualificação técnica, comprovações da similaridade dos

preços deste serviço em âmbito regional, com base em parâmetros, nos termos do disposto

no artigo 23 da Lei Federal r..“ 14.133, de 1° de abril de 2021.

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE:

02,14,000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE-SESAU

02.15.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE-FMS

PROJETO / ATIVIDADE;

10.301.008.2056 Manter, Amcliar, Fortalecer e Apoiar as Ações Estratégicas da Atenção

Básica.

10.30r 008.2062 Gestão dos Serviços e Ações da Assist. Hospitalar e Ambulatorial
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—'-MORPAPa:”'

ELEMENTO DE DESPESA:

3.3.9.0,39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE:

1500e1600

9. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

9.1 O objeto deverá ser entregue na secretaria de saúde, Sito á Rua Vereador Edenilton
Magalhães Souza, s/n°, CEP: 47582-020 - Morpará-Ba, horário das 08h00 às 16h, de
segunda-feira a sexta-feira, Sob os cuidados dos membros da comissão de fiscalização e
contratos;

10. INDICAÇÃO DA EQUIPE/COMISSÃO RESPONSÁVEL PELA CONTRATAÇÃO: Os
membros foram designados oor portaria, e a seguir identificados:

Angélica Pereira de Almeida - Agente de contratação
Equipe de apoio;
Pabllo Yan Pardim Saldanha

Leticia Barbosa de Souza

11. PRAZO PROJETADO PARA PAGAMENTO; O prazo projetado para pagamento do
forneciinento será conforme a emissão da nota fiscal e trâmites legais, efetuado em

parcelas durante o período do contrato, até o 15° (décimo quinto ) dia útil do mês
subsequente ao mês vencido.

Em conformidade com a legislação vigente, submeto o presente DFD para avaliação por

parte da autoridade competente.

Morpará-Bahia, 17 de julho de 2025.

Edilton Alves dos Santos

Secretário Mlunicipal de Saúde
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-'XORPARa:●??-

DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

( ) De acordo. Aprovo e defiro o presente DFD e, diante disso, determino o

prosseguimento do prese.ite procedimento, devendo haver a apresentação, de pronto,

do Estudo Técnico Preliminar - ETP, e demais atos e docurrientos pertinentes de

forma ordenada e concatenada.

( ; Indefiro, por hora, o presente DFD por não estar de acordo com a legislação

pertinente (descrever os motivos do indeferimento) e, diante disso, determino seja dado

ciência ao requisitante para saneamento das irregularidades detectadas (se sanáveis)

ou para arquivando do fei-o (se insanáveis).

Morpará-Bahia,17 de julho de 2025

:2

NatalíYb Ríbeird de Afcântarã

Prefeito Municipal

A
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-●-moPPARa:—

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Fundamentação legal - ETP: Artigo 6°, Inciso XX, Art. 18, paragráfo 1® (inciso do

I ao XIII) e Art. 72, Inciso I, Lei 14.133/2021.

PREGÃO conforme Art. 28 da Lei 14.133, Decreto 11.871/2023 e demais normativas

vigentes.

1. INTRODUÇÃO

1.1-0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a demanda de contratação de serviços de mão de obra

para prestação de serviços de saúde para médico plantonista e médicos de saúde da

familia a serem executadas em atendimento as necessidades do fundo municipal de

saúde do município de Morpará - Bahia.

1.2-0 presente documentu caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá â necessidade

abaixo especificada.

O objetivo principal é estudai" detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que

regem a Administração Pública.

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Constituição Federal de 1988 traz consigo a proteção constitucional de direitos e

garantias fundamentais expressados através dos princípios da soberania popular,

democracia representativos e direitos sociais, tais como, acesso à saúde.

Sendo a saúde um direito básico do cidadão e dever do estado, que deve disponibilizar

de forma digna o acesfo dos cidadãos aos tratamentos, atendimentos de

urgências/emergências e acolhimentos disponíveis pelo sistema único de saúde SUS, por

isso faz necessários a contratação de empresa especializada visando a prestação de

serviços médicos na especiaidade clínico geral para atender, 24 (vinte e quatro) horas

por dia, 7 (sete) dias por semana,sob regimede plantãoem cias úteis, sábado, domingos

e feriados, e ambulatorial no Pronto Atendimento Jonival Lucas, e serviços médicos na

1
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especialidade clinico geral para a Atenção Básica/Estratégia de Saúde da Família, com
secretaria de saúde necessidade de profissionais comprometidos, que se façam

presentvs no Município de Morpará.

Observa-se, no entanto, que o deslocamento para outras cidades para realização de

simples consultas médicas além de oneroso, gera inúmeros transtornos para o paciente e

para o sistema municipal de saúde, sendo mais viável a contratação de tais serviços no

próprio município, processo licitatório justifica-se pela maior rapidez em sua execução e

pela possibilidade de se obter preços mais vantajosos para a administração e também

pela redução de preços durante o próprio processo de escolha e se pauta à necessidade

deste Município, havendo assim maior agilidade para atendimento da demanda.

ISSO a

3. SETOR REQUISITANTE

3.1. O setor requisitante é a Secretaria Municipal de Saúde de Morpará

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

4.1. É requisito para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social e

trabalhista, que serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:

4.1.1. A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.1.2, A inscrição no cadastre de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de í^tividade e compativel com o

objeto contratual;

4.1.3. A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

4.1.4. A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei;

4.1.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho;

4.1.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

ao
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PAR -

5 ~ ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES.

Segue estimativa.
QTD

MEDIDA/CHDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM ESTIMADA

Prestação de serviços MEDICO para assistência
ambulatorial, urgência e emergência em dias úteis. No
Pmnto Atendimento Jonival Lucas.

280Plantão 24hs01

Prestação dos serviços MEDICO para assistência
ambulatorial, urgência e emergência sábado, domingos e

feriados (nacionais). No Pronto Atendimento Jonival Lucas.

Prestação de serviços de 02 (dois) MEDICO CLINICO
GERAL para atuar no ESP - Estratégia da Saúde da
Família(sede e/ou zona rural), com carga horária de 40
horas semanais, diariamente (8 horas diária); segundas à
sextas feiras (exceto feriados)

Prestação de serviços MEDICO CLINICO GERAL diretor
clinico para o Pronto Ate^ idimento Jonival Lucas.

Prestação de serviços MEDICO CLINICO GERAL diretor
clinico para as Unidades Básica de Saúde da Família

Sen/iços Médico Clínico Geral (DIARIA E TRANSF.)

Serviços Médico Clinico Geral (DIARIA E TRANSF.)

100Plantão 24hs02

40 Horas

semanais
2403

20 Horas

semanais
1204

20 Horas

semanais
1205

2006 Horas06

2012 Horas07

6. ÁREA REQUISITANTE

ResponsávelSetor Requisítante

Edilton Alves dos SantosSecretário de Saúde

7 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a execução do objeto será formalizado o contrato, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade

com este Termo e a Proposta de Preços

Para o levantamento de valores e pesquisa de preços que embasarão a licitação aqui

descrita foram utilizadas pesquisas no Banco de Preços em Saúde (BPS) Ministério da

Saúde; referência de preços de órgão públicos através do PNCP e pesquisa de preços

3
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com serviços similares em publicações em portais da região, Estado e Nacional. O critério

de escolha dos fornecedores foi realizado junto ao âmbito e de acordo com a viabilidade

do objeto do presente Estude preliminar.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOCOMO UM TODO

8.1.0 Município de Morpará-Bahia. através da Secretaria de saúde necessita dos sen/iços

de mão de obra para prestaçãode serviçosde saúde para médico plantonisía e médicos

de saúde da família a serem executadas em atendimento as necessidades do fundo

municipal de saúde do munic pio de Morpará - Bahia.

A presente solicitação justifica-se, pois, os serviços figura-se pela necessidade de suprir

as demandas constantes das unidades de assistência á saúde, com a finalidade de

proporcionar condições adeouadas para o desenvolvimento das atividades dos entes

públicos Municipal.

8.2. A Solução proposta, como forma de atender as unidades de assistência, necessitam

diariamente de respostas de consultas, exames e procedimentos para garantir o

atendimento ao público usuá.io do Sistema Único de Saúde - SUS, durante atendimento

prestados nas diversas Unidades, sendo obrigação da Secretaria Municipal de Saúde

garantir a mão de obra para prestação de serviços de saúde para médico plantonista e

médicos de saúde da família.

8.3. Entendemos pertinente e prezando pela legalidade e transparência, garantindo a

isonomia e economicidade, abrir a futura contratação por Licitação, como determina a Lei

14.133/2021, utilizando a modalidade Pregão Eletrônico.

9 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO.

9.1. Para a consecução deste objeto os preços serão estimados pelo agente de

contratação, nos moldes estabelecidos no art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de 2021.

Para o levantamento de valores e pesquisa de preços que embasarao a licitação aqui

descrita foram utilizadas pesquisas no Banco de Preços em Saúde (BPS) Ministério da

4
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Saúde; referência de preços de órgão públicos através do PNCP e pesquisa de preços

com serviços similares em publicações em portais da região, Estado e Nacional. O critério

de escolha dos fornecedoresfoi realizadojunto ao âmbito e de acordo com a viabilidade

do objeto do presente Estudo preliminar.

O valor é de R$ 1.836.800,00 (Um Milhão Oitocentos e Trinta e Seis Mil Oitocentos

Reais), com base em parâmfíros, nos termos do disposto no artigo 23 da Lei Federal n°

14.133, der de abril de 2021

10 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO.

10.1. Conforme o art. 47, inciso II. da Lei n° 14.133/2021, que estabelece que o

parcelamento do objeto deve ser adotado sempre que for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso, a contratação de empresa para os serviços de mão de obra

para pr 'Stação de serviços de saúde para médico plantonista e médicos de saúde da

família a serem executadas em atendimento as necessidades do fundo municipal de

saúde do município de Morpará - Bahia, será realizado de forma parcelada.

10.2. O parcelamento permite que os serviços sejam realizados conforme as

necessidades especificas, evitando a ociosidade ou o desperdício de recursos, Essa

prática também favorece o controle financeiro, possibilitando que os gastos sejam

ajustados ao volume de serviços efetivamente realizados, promovendo uma gestão mais

eficiente e econômica dos recursos públicos.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

11.1. Com a presente contratação o Município de Morpará. almeja alcançar, sob os

aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento com a

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de mão de obra para

prestaçs i de serviços de saúde para médico plantonista e médicos de saúde da família a serem

executadas em atendimento as necessidades do fundo municipal de saúde do município de

Morpará - Bahia, considerando os recursos financeiros disponíveis, inclusive do ponto de

vista da sustentabilidade econômica e social.

5
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11.2 - Assegurar os serviços gratuito de tais produtos constitui _um dos elementos

fundamentais para a efetiva implementação de ações capazes de promover a melhoria

das condições da assistência à saúde da população do Município.

12. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇAO NO PCA - PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL:

O Plano anual de contratação -PCA, não se aplica para 2025, visto que o Município de

Morpará, possui menos que 20.000 mil habitantes, está em discussão a elaboração do

Plano em 2025, para a execução e planejamento orçamentário de 2026, conforme orienta

os parâmetros da Lei 14.133/2021,

13. possíveis impactos AMBIENTAIS:

No presente caso, recomenda-se, tanto quanto possivel, a plena observância aos critérios

de sustentabilidade ambiental previstos na legislação vigente para ,o ramo comercial e

empresarialem questão.

14 - Vlí- BILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Diante de todos os elementos expostos no presente Estudo Técnicos Preliminares a

Secretaria Municipal de Saúde, defere a viabilidade técnica da prestação de serviços aqui

proposta, declara viável a futura e eventual contratação, porquanto restou comprovado o

atendimento da necessidade e do interesse público na solução pretendida.

Morpará-Bahia, 18 de julho de 2025

es dos Santos

Secretário Municipal de Saúde.
Dec reto 014, dt 03 de janeiro de 2025

Edilton

\
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PREFEITURA MUfílCIPAL DE/

MORPARA
t QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

- -MOPPARAr—

15. DECISÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

) De acordo. Aprovo e defiro o presente ETP e, diante disso, determino o

prosseguimento do presente procedimento administrativo, e que seja elaborado o Termo

de Referência e/ou demais atos e documentos subsequentes ordenados e concatenados.

(

( ) Indefiro, por hora, o presente ETP por não estar de acordo com a legislação pertinente

(descrever os motivos do indeferimento) e, diante disso, determino seja dado ciência ao

requisitante para saneamemo das irregularidades detectadas (se sanáveis) ou para

arquivandodo feito (se insanáveis).

Morpará-Bahia,18 de julho de 2025

NATALITO RIBEIRO DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará - BA

7
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Memorando N° 010/2025/SESAU

Morpará, 21 de julho de 2025,

AO EXN SR. NATALITO RIBEIRO DE ALCÂNTARA

Prefeito Municipalde Morpará

Solicito de V. Ex^., autorização para Abertura de Processo Administrativo que

visa a contratação de serviços de mão de obra para prestarão de serviços de saúde

para médico plantonista e tviédicos de saúde da família a serem executadas em

atendimento as necessidades do fundo municipal de saúde do município de Morpará -

Bahia. Conforme planilha de especificações no anexo I,

A Secretaria Municipal de Saúde, prezando pela legalidade e transparência nos

atos públicos, solicitamos a instauração de um processo administrativo.

Recomendamos a modalidade de licitação pregão eletrônico, -conforme a Lei

14.133/2021. com exigências e detalhamentos contidos no Termo Referencial.

A presente solicitação ;ustifica-se, pois, os serviços figura-se pela necessidade

de suprr as demandas constantes das unidades de assistência à saúde, com a

finalidade de proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das

atividades dos entes públicos Municipal.

As unidades de assistência à saúde, necessitam dia.” amente de respostas de

consultas, exames e procedii lentos para garantir o atendimento ao público usuário do

Sistema Único de Saúde SUS, durante atendimento prestados nas diversas

Unidades, sendo obrigação <la Secretaria Municipal de Saúce garantir a mão de obra

para prestação de serviços de saúde para médico plantonista e médicos de saúde da

família.
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Mediante os fatos apresentados, ressaltamos a importância- deste processo,

para garantir os atendimentos e supri as necessidades do fundo municipal de saúde do

município de Morpará.

Informamos que, esta solicitação requer um procedimento administrativo que

será realizado para a contratação acima referida, tendo como fim alcançado à eficácia

e o atendimentodos interessesdesta AdministraçãoPública.

PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUEM ÂMA, CUIDA E FAZ CRESCER

- moppíra;—-

Respeitosamente
Autorização de Abertura de
Processo Administrativo.

72025.

>atánto Ribeiro dre Alcântara
Prefeito Municipal

r 1

Ediiton Alve^idos Santos
Secretário Mun cipal de Saúde.

Decreto N° 014, de 03 de janeiro de 2025
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TERMO DE REFERENCIA

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 Contratação de serviços de mão de obra para prestação de serviços de saúde para médico

plantonista e médicos de saúde da família a serem executadas em atendimento as

necessidades do fundo municipal de saúde do município de Morpará - Bahia

2. - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO (art. 6°, inciso

XXIII, alínea ‘b’, da Lei n° 14.133/2021).

2.1. A Constituição Federal de 1988 traz consigo a proteção constitucional de direitos e

garantias fundamentais expressudos através dos princípios da soberania popular, democracia

representativos e direitos sociais, tais como, acesso à saúde.

Sendo a saúde um direito básico do cidadão e dever do estado, que deve disponibilizar de

forma digna o acesso dos cidadãos aos tratamentos, atendimentos de urgèncias/emergências

e acolhimentos disponíveis peio sistema único de saúde SUS, por isso faz necessários a

contratação de empresa especializada visando a prestação de serviços médicos na

especialidade clinico geral para atender, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por

semana, sob regime de plantão sm dias úteis, sábado, domingos e feriados, e ambulatorial no

Pronto Atendimento Jonival Lucas, e serviços médicos na especialidade clinico geral para a

Atenção Básica/Estratégia de Saúde da Família, com isso a secretaria de saúde necessidade

de profissionais comprometidos que se façam presentes no Município de Morpará.

Observa-se, no entanto, que o deslocamento para outras cidades para realização de simples

consultas médicas além de oneroso, gera inúmeros transtornos para o paciente e para o

sistema nunicipal de saúde, sendo mais viável a contratação de tais serviços no próprio

município, processo licitatório justifica-se pela maior rapidez em sua execução e pela

possibilidade de se obter preços mais vantajosos para a administração e também pela redução

de preços durante o próprio processo de escolha e se pauta à necessidade deste Município,

havendo assim maior agilidade para atendimento da demanda.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (ART. 6°, INCISO XX!I(, ALÍNEA ‘C’}

3.1. O Município de Morpará-Bahia, através da Secretaria de saúde necessita dos serviços de

mão de obra para prestação de serviços de saúde para médico plantonista e médicos de saúde
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da família a serem executadas em atendimento as necessidades do fundo municipal de saúde

do município de Morpará - Bahia

A presente solicitação justifica-se, pois, os serviços figura-se pela necessidade de suprir

as demandas constantes das unidades de assistência à saúde, com a finalidade de

proporcionar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades dos entes públicos

Municipal.

3.2. A Solução proposta, como forma de atender todos os pacientes das unidades de

assistência à saúde, que necessitam diariamente de respostas de exames, procedimentos e

consultas para garantir o atendimento ao público usuário do Sistema Único de Saúde - SUS.

3.3. Entendemos pertinente e prezando pela legalidade e transparência, garantindo a isonomia

e economicidade, abrir a futura contratação por Licitação, como determina a Lei 14.133/2021,

utilizando a modalidade Pregão Eletrônico

PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARAp
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA “E” DA LE! N°

14.133/21}

4.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4,1.1 Alocação de Profissionais por Posto de Trabalho: A contratada deverá disponibilizar os

profissionais conforme quantitativo, perfil profissional e jornada estabelecidos no Termo de

Referência, observando a lotação por unidade de saúde e a escala previamente acordada com

a administração:

4.1.2 Controle de Frequência e Jornada: Os profissionais deverão registrar a presença por

meio de fotha de ponto física ou sistema eletrônico, a ser auditado mensalmente pela

fiscalização do contrato. A jornada contratual deverá ser integrslmente cumprida, vedadas

compensações não autorizadas ou banco de horas informal.

4.1.3 Supervisão Técnica e Administrativa: A contratada indicará preposto responsável por

acompanhardiariamentea execuçãodos serviços, intermediaras demandas administrativas e

garantir substituição imediata -im caso de faltas, ausências ou desligamentos.

4.1.4 Substituições e Reposições: Ocorrendo vacância ou afastamento superior a 2 (dois)

dias úteis, a contratada deverá promover a substituição no prazo máximo de 48h, com

profissional de mesma qualificação e perfil funcionai, sob pena de aplicação de penalidade

contratual.

4.1.5 Fornecimento de Insumos e Equipamentos: Cabe á contratada fornecer, sem ônus

adicional à contratante, os unifoi mes, EPIs, crachás e demais itens necessários à execução do

serviço com segurança e identificação funcional.
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4.1.6 Avaliação de Desempenho e Qualidade: Será realizada avaliação periódica dos serviços

com base em indicadores de desempenho, observando assiduidade, pontualidade, conduta

profissio. al, cumprimento de atribuições e qualidade da prestação do serviço, conforme

critérios definidos pela contratante.

4.1,7 Relatórios de Execução Mensal: A contratada deverá apresentar, até o 5° dia útil do mês

subsequente, relatório consolidado de execução dos serviços, contendo folha de ponto, relação

de substituições realizadas, ocorrências administrativas e comprovação do cumprimento das

obrigações legais (INSS, FGTS. encargos etc,),

4.1.8 Gestão Contratual Integrada: A execução será acompanhada por fiscal designado pela

Administração, nos termos dos arts. 117 a 120 da Lei n® 14.133/2021, que terá acesso irrestrito

à documentaçãoe à rotina de trabalhodos profissionaisalocados.

PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

5 ■ NOTAS FISCAIS

5.1.1. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou

documentação, a Administração Pública poderá pagar apenas a parcela na controvertida no

prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança,

as parte; controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá

0 prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento

devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto nc Art. 140, II, alíneas “a" e “b"

e artigo 2°, Lei Federal N° 14,133/21.

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS,

ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

O prazo para pagamento da Noía Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de 30

(trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

Não será efetuado qualquer pagamento, salvo as parcelas incontroversas, à (s) empresa

(s)Contratada (s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude

de penalidade ou inadimplência contratual.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado

para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a

ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a Administração, a seu critério, poderá

devolvê-la, para as devidas coireções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar

indevida.

3^
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MORPARA
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- ttOOPMA:—.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de

atendimento das condições contratuais.

A administração não pagará nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente

por terceiros, seja ou não instituições financeiras, á exceção de determinações judiciais,

devidamente protocoladas no óigão.

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela

licitante, ie prazo de pagamente, serão de sua exclusiva responsabilidade.

É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação

de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o

Instituto Nacional do Seguro Scr.ial (INSS), e Certidão Negativa d?. Receita Estadual, Certidão

Negativa Municipal e Certidão Negativa Federai, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -

CNDT podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos. As certidões também podem ser as

Positivas com Efeito de Negativa

6 - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

6.1 A verificação de disponibilidade de dotação orçamentária correspondentes à execução do

contrato será indicada pelo Departamento de Contabilidade, setoi competente, orientando-se

a seguir.

UNIDADE;

02.14.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE-SESAU

02.15.u00 FUNDO MUNiCIPA- DE SAÜDE-FMS

PROJETO/ATIVIDADE:

10.301.008.2056 Manter, Ampiiar, Fortalecer e Apoiar as Ações Estratégicas da Atenção

Básica.

10-302,008-2062 Gestão dos Serviços e Ações da Assist, Hospitalar e Ambulatorial

ELEMENTO DE DESPESA;

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE:

1500e1600
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7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6^ XXIII, ALÍNEA "G” DA LEI N“

14.133/21).

7- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6°, XXIII, ALÍNEA “G” DA LEI N°

14.133/21).

7,1, A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), conforme previsto nos quesitos técnicos de fiscalização e aceitabilidade dos serviços,

para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7,2.1 não produzir os resultados acordados,

7.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades

contratadas; ou

7,2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

7.3, A utilização do IMR não 'mpede a aplicação concomitante de outros mecanismos para

a avaliação da prestação dos serviços.

7.4, A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios;

7,4,1 unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

7,4,2 produtividade de referèni.ia ou critérios de qualidade para a execução contratual:

7.4.3 indicadores minimos de ilesempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa,

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais

técnico f-. administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das

exigências de caráter técnico e -administrativo. (Art, 140, I, a . da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e

23, X do Decreto n® 11.246, de 1022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a

parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

(Art. 22. X, Decreto n° 11.246, d.j 2022).

PREFEITURA MUNICIPALDE/

MORPARA
QUEM AMA CUIDA B FAZ CRESCER

- —

ãP
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O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimei-to provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo- (Ari. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022)

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o

ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10,1 0 fiscal técnico do contr?to deverá apurar o resultado das avaliações da execução do

objeto e, se for o caso, a anáí se do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório

a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 0 fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes

aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mès anterior, dentre

outros, € nitindo relatório que se'á encaminhado ao gestor do cont-ato.

7.11, Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou maluriais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única r .edição de serviços até que

sejam sanadas todas as evi-ntuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (Art, 119 c/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7,14. O recebimento provisório íambém ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos

os testes de campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15, Os serviços poderão ser, ejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especific ições constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

J

PREFEITURA MUNICIPALOE/

MORPARAp
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRKCER■»

7.8.

7.9.
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Os serviços serão recebidos definiíivameníe no prazo de 10 (dez)-dias, contados do7.17,

recebimento provisório, por ser\'idor ou comissão designada pela eutoridade competente, após

a verificaçãoda qualidade e qu intidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhac >, obedecendo os segu.ntes procedimentos;

7.17,1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto

nM 1.246, de 2022).

7.17,2, Realizar a análise dor relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à COKTIRATADA, por escrito, as

respectivas correções;

7.17.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensit lado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quarto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14,133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistências verificadas nu execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisóric ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço net ■> a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal oj documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úte; para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art, 7°, 32° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
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7.22, O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentadaexpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1 0 prazo de validade;

7.23.2 fi data da emissão;

7.23,3 os dados do contrato e uo órgão contratante;

7.23.4 0 periodo respectivo de execução do contrato;

7.23.5 0 valor a pagar; e

7,23.6 eventual destaque do va^or de retenções tributárias cabíveis.

7,24, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficurá sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o ptazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S!CAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021,

7.26. A Administração deverá ; eaiizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do ôrgâo ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências 'mpeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26

DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual periodo, a critério do contratante,

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
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7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normaimente,

até que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31, O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10(dez dias)’úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução

Normativa SEGES/ME 77, de 2022.

7.32. N j caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo fina! do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.35.1 tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais* estabelecidos na

legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complen entar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributada quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53,

de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

PREFEITURA MUNKIPALDE#
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7.39. A' eficácia da cessão de c'édito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas

as condições de habilitação por oarte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à

regularidadefiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em

ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente,

PREFEITURA MUNICIPALDE^
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cessão

vigor,

conforme o art, 12 da Lei n° 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de

2020.

7,41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado á cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as

defesase exceçõesao pagamentoe todas as demaiscláusulasexorbitantes ao direito comum

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos

causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, D£ 8 DE JULHO DE 2020 e

Anexos).

7.42, A cessão de crédito não 'ifetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas,

previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito

Vinculadaa que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MPn. 05/201 7, aplicável por força do art.

1® da IN SEGES/ME n° 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.44. Os custos estimados das tarifas bancárias são de responsabilidade do CONTFRATADO.

7.45. O futuro contratado de'/e autorizar a Administração contratante, no momento da

assinatura do contrato, a fazer c desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e

demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular

dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.46. Quando não for possíve! a realização desses pagamentos pela própria Administração

(ex.: por falta da documentaçio pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos

contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto ã
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Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exciusivamente no pagamento de

saiários e das demais verbas trabaihistas, bem como das contribuições sociais e FGTS

decorrentes.

7-47- O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13“

salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de

suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo

contratante em conta-depósito vinculada especifica, em nome do prestador dos sen/iços,

bioqueada para movimentação, .=! que somente serão liberados para o pagamento direto dessas

verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VIi-B da IN

SEGES/MP n. 05/2017.

7.48. O montante dos depósitos da conta vincuiada, conforme item 2 do Anexo XII da IN

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas,

incidentes sobre a remuneração., cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou

entidade promotora da contratação e será feita exciusivamenie para o pagamento das

respectivas obrigações:

7.48.1 13“ (décimo terceiro) salário;

7.48.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.48.3 Muita sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.48.4 Encargos sobre férias e 13“ (décimo terceiro) salário.

7.48.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cáiculo serão aqueles indicados no

Anexo Xli da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.49. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta

contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão

do Termo de Cooperação Técnica.

7.50. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que

sejam retidos por meio da corta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago

diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.51. O contratado poderá soiícitar a autorização do órgão ou entidade contratante para

utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos

subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de

situações ocorridas durante a vi')ència do contrato.

7.52. Na situação do subite:n acima, a empresa deverá apresentar os documentos

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de
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vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será

expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito

vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias

úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.53. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para

0 pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos

trabalhadores favorecidos,

7.54. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,

contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a

quitação das obrigações trabalhistas.

7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à

respectiva titular no momento Jo encerramento do contrato, na presença do sindicato da

categoriacorrespondenteaos strviçoscontratados,quando couber, e após a comprovação da

quitação de todos os encargos :rabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado,

conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.
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8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E PEGIME DE EXECUÇÃO.

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO POR LOT E.

8.1.

Regime de Execução

O regime de execução do contrato será indireta.8.2.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos;8,3.

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula dC’ identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercia! da respectiva sede;

8.4.

8.5.
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionadaà verificação da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-'iegocios/pt-br/empreendedor;

Sociedadeempresária,sociedadelimitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sedo, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Cornercial da unidade

federativa onde se localizar s filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, coiforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março

de 2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE/
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8.6.

8.7.

8.8.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompaní.ada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Sociedade Cooperatívr.: Ata de constituição e Estatuto Social registrado na Junta

Comercial, com cláusulas que cf)mprovem a natureza cooperativa Ja entidade e a inexistência

de finalidade lucrativa. Além do registro ativo e regular Junto à Organização das Cooperativas

Brasileiras - OCB, ou na entidade estadual equivalente, conforme o art. 107 da Lei n°

5.764/1971;

8.11. Filiai, sucursal ou agéíxía de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Regis;ro onde tem sede a matriz;

8.9.

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade de (especificar a atividade

(especificar o órgão competente) noscontratada sujeita à autorização), expedido por

da (Lei/Decreto) n°	

Os documentos apresenfados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

termos c'o art.

8.13.

da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas, conforme o ca;io;

8.14.
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procurarbria-Gera! da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federai do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5,452, de V de maio

de 1943;

8.18, Prova de inscrição no caJastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.20. Caso 0 fornecedor sejn considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratu 'I, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferer ciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualiflcação Econômico-Financeira

8.22. certidão negativa de insoivência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do

licitante, caso se trate de pessos física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.

5°, inciso II. alinea “c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade

simples;

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°

14.133, de 2021, art. 69, caput, nciso II);

8.24. balanço patrimonial, derr.onstração de resultado de exercicio e demais demonstrações

contábei-5 dos 2 (dois) últimos e:-:ercícios sociais, comprovando;

8.24.1 índices de Liquidez Ge^al (LGj, Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);
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8.24.2 capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de,

16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valorno minimo

estimado da contratação;

8.24.3 patrimônio liquido de 10% (dez porcento) do valor estimado da contratação;

3,24.4 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poc.erão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura;

8.24.5 Cj documentos referidos acima limitar*se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa

juridica ter sido constituida há rr.enos de 2 (dois) anos;

8.24.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para ♦■●ansmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.25. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, que

demonstre um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a

iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio

liquido do licitante, observados cs seguintes requisitos:

8.25.1 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercicio

(DRE), relativa ao último exercicio social; e

8.25.2 Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do

Resultado do Exercicio (DRE) soresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou

para menos, o licitante deverá aoresentar justificativas.

8.26. As empresas criadas nc exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigénci. s da habilitação e pocerão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura. (Lei n° 14.133, de 202'', art. 65, §1°).

8.27. O atendimento dos incüces econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

Qualificação Técnica

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.28,1 A declaração acima pcderá ser substituida por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante -.ícerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades

da contratação.

8.28.
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8,29. Registro ou inscrição ca empresa na entidade profissional competente em plena

validade, deverá haver a comprovação da registro/inscrição mínin->a de 6(seis) meses inscrita

no Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia (CREMEB).

8.29,1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão á exigência por meio da apresentação,

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.
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Qualificação Técnico-Operacional

8.30. Comprovação de aptidão para execução de sen/iço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público

ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o

caso.

8.31. Para fins da comprova(,ão de que trata este subitem, os atestados deverão dizer

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas;

8-31.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo

obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8,31,2 Comprovação que já exncutou contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta por

cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.31.3 Comprovação que já executou contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta por

cento) do número de postos de trabalho a serem contratados;

8.32. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo do serviço, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante,pois essa situaçãoequivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única corUratação, nos termos dc item 13,9 do Anexo VII-A da IN

SEGES/, IP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n° 98/2022,

8.33. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

8,34. O licitante disponibiliza á todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, ap.esentando, quando solicitado pe:a Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços, entre ouí os documentos.

ÜS
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8.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundáia especificadas no contrato social vigente;

8.36. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local dentro do limite de

Morpará/BA previamente definido pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de

60 (sessenta) dias contado a paitir da vigência do contrato.

8,37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábe s emitidos por entidades

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a

inidoneidade da entidade emissora.

8.38. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de

consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67,

§§ 10 e 11, da Lei n° 14.133/20;:1 e regulamentos sobre o tema.
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Qualificação Técnico-Profissional

8.39. Apresentar profissional Is), devidamente registrado(s) nos conselhos profissionais

competentes, constantes nos itens 8.29 em diante da Qualificação Técnica.

8.40. 0,(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto

do contrato, e será admitida a sja substituição por profissionais de experiência equivalente ou

superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6° do art. 67 da Lei n° 14.133, de 2021).

8.41. Deve a licitante apresentar relação de compromissos assumidos que importem em

diminuição de pessoal técnico.

8.42, Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que. na

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e

IV do caput do art. 156 desta Le^ em decorrênciade orientação proposta, de prescrição técnica

ou de qualquerato profissionalde sua responsabilidade.

8.43, Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)

São A CONTRATADA, além da.'- obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a;

9.1 - Rftsponsabilizar-se por todos e quais quer danos e/ou prejuizo que vier causar á

contratante ou terceiros, tendo cumo agente a contratada, pessoas prepostos ou estranhos;

9.2 - Arcar com todas as desoesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das

obrigações assumidas sem qua'quer ônus à CONTFRATANTE.

3^
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9.3 - Manter durante toda a exeouçâo do contrato as mesmas características e condições de

habilitação e qualificação técnica apresentada durante o processo.

A contratada deverá apresentar todos os profissionais alocados no prazo máximo de 5

(cinco) dias úteis após a assinat jra do contrato.

9,5 - Cada profissional deverá apresentar documentação comprobatória de qualificação

técnica,. xame admissional e ficha de integração.

9.6 - Comparecimento ao posto de trabalho no horário estipulado, com tolerância máxima de

10 minutos:

9.7 - Realização das atividades -:onforme plano funcional e orientações da unidade de saúde;

9.8 - Comunicação imediata de qualquer intercorrência, ausência ou evento impeditivo ao

cumprimento da jornada.

9.9 - A contratada deverá apresentar planilha mensal de frequência até o 5° (quinto) dia útil do

mês subsequente.

9.10 - Ausência superior a 2 diav úteis deverá ser suprida por subsdtuto com mesma formação

e experiência mínima equivalente;

9,12 - A substituição deverá occrrer em até 48h após a notificação da Administração;

9.13 - A contratada deverá manter cadastro reserva ativo com no mínimo 10% do efetivo

contratado por função.

9.14 - A contratada deverá manter canal de comunicação direto com a Administração (telefone,

e-mail e-, ireposto presencial);

4. 15 - Reuniões de alinhamento deverão ocorrer mensalmente entre contratante e contratada

para avaliação da execução e correção de desvios;

9.16 - A contratada deverá entregar relatórios mensais consolidados contendo: relação nominal

dos profissionais ativos, quadre, de frequência, folha de pagamento, encargos recolhidos e

substituições realizadas.

9.17 - A contratada deverá encaminhar mensalmente os comprovantes de recolhimento de

FGTS, INSS, RAIS e obrigações acessórias dos profissionais alocados;

9.19 - A contratante poderá recer pagamentos em oaso de inadimplemento de obrigações

trabalhistas e previdenciárias. nos termos da Lei n° 14,133/2021 e da Jurisprudência do TCU;

9.20 - A contratada deverá mamer disponíveis, para auditoria, os documentos comprobatórios

da regularidade dos vínculos trabalhistas e do cumprimento das convenções coletivas

aplicáveis.
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9,21 - Arcar com despesas de logística, alimentação, transporte, hospedagem e outras

que ocorrerem, durante a execução do objeto deste contrato, exceto para os serviços

executados na zona rural.

9.22 ■ A contratada deverá fO''necer uniforme completo e EPIs conforme exigências da

legislação trabalhista e normas sanitárias vigentes.

9.23. Uniformes e EPis dever'io ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no

órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem

qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

9,24 - O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

9.25 - Cíjnjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer

época, no prazo máximo de 72 horas, após comunicação escrita do contratante, sempre que

não atendam as condições mínimas de apresentação;

9.26 - No caso de empregada gr^stante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,

substituindo-os sempre que esti-'erem apertados;

9.27 - Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente

acompanhada do original para -onferência. deverá ser enviada ao servidor responsável peia

fiscalização do contrato.
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9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

A contratante obriga-se a:

9.2.1 - Dar ciência à CONTRA^.ADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste

contrato.

9.2.2 - E etuar todos os pagamentos nas condições pactuadas.

9.2.3 - Verificar e aceitar as Netas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTFRATADA. recusando-

as quando inexatas ou incorretas.

9.2.4 - Acompanhar e fiscalizar a boa execução contratual e aplicar as medidas corretivas

necessárias, inclusive as penaUdades contratuais e legalmente previstas, comunicando à

CONTFRATADA as ocorrências que, a seu critério, exijam medidas corretivas e prestar as

informações e os esciarecim<?ntos que venham a ser solicitados pelos técnicos da

CONTRATADA.

9.2.5 - Exigir o cumprimento de i.ídas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com o instrumento contratual e oS especificações constantes neste Termo de Referência;
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9.2.6 - Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para a execução dos

serviços;

9.2,7 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores especialmente

designados, anotando em regist:o próprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem

como 0 nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;

9.2.8 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

9.2.9 - Disponibilizar a folha de ponto deverá ser conferida e assinada diariamente pela chefia

da unidade ou fiscal designado;

9.2.10 - Faltas não justificadas deverão ser imediaíamente comunicadas à contratada para

reposição do profissional;

9.2.11 - A contratante poderá reter pagamentos em caso de inadimplemento de obrigações

trabalhistas e previdenciárias, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e da jurisprudência do TCU.

9.2.12 - A Administração n.anterá fiscal técnico e administrativo responsável pelo

acompanhamento do contrato;

9.2,13 - Serão realizados relatórios de fiscalização mensais com registros de não

conformidades.
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10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Nos termos do previsto no Titulo IV, Capitulo I - Das infrações e Sanções Administrativas

da Lei n. 14,133/2021, as sançces administrativas serão: advertência, multa, impedimento de

licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Morpará -

Bahia, e declaração de inidone.dade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

conforme, a seguir:

10.1.1 ADVERTÊNCIA; será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas

irregularidades verificadas ncs fornecimentos, que venham ou não causar dano à

Administiação ou a terceiros.

10.1.2 MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do

processo e compreenderá:

I - 5% (cinco por cento), por dia, iimitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo

atraso no atendimento do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico/termo

de referência, salvo por motivo de força maior;
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II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo

atraso na entrega do laudo, considerando o prazo previsto nc projeto básico /termo de

referêncá, salvo por motivo de torça maior;

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço,

pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus anexos, caso

não haja previsão de multa especifica, salvo por motivo de força maior

10.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município

de Morpará - Bahia, poderá apücar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o

processo de extinção do instrumento contratual da empresa ou pessoa física.

10.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir

da data de confirmação do recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15

(quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazet o recolhimento do valor da

multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.

10.1.5. Na hipótese de a CONT.RATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado

na notificação de cobrança, o MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BAHIA inscreverá o valor em divida

ativa.

10.1.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com a Administração Pública direta e

indireta oo Município de Morpará - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do

artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos

seguintes casos:

a) dar causa à inexecução pa:'cial do contrato que cause grave dano á Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta duraníe o período em que estiver contratada, salvo em decorrência

de fato superveniente devidamente justificado;

e) não atender ás autorizaçõer de fornecimento/serviço ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do p<'azo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do processo sem motivo

justificado;

10.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PAFIA LICITAR OU CONTRATAR com a

Administiação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos

seguintes casos:
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a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante o processo ou a execução do contrato/ata;

b) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/Ata;

c) comportar-se de modo inidônuo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; e) praticar ato lesivo

previsto po art. 5° da Lei n. 12.846/2013.

10.1.8. t admitida a reabilitação da contratada perante o MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BAHIA,

exigidos, cumulativameníe:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise juridica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo,

c) transcurso do prazo minimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade;

10.1.9 Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento

de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BAHIA e, no

que couber, às demais penalidailes referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021.

10.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e

aceita pi .a

Administração deste MUNICÍPIO DE MORPARÁ - BAHIA, a CON1 RATADA, conforme o caso,

ficará isenta das penalidades mencionadas.

10.1.11. As sanções de advet;éncia. impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.

10.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o

contraditório e a ampla defesa.
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11. VIGÊNCIA:

O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual

período. A inserção do prazo de vigência no termo de referência segue o disposto na aiinea

"a” do inciso XXIII do art. 6° da l si Federal n.° 14.133, de 2021.
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12. GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6°, XXlll, ALÍNEA “F” DA LEI N” 14.133/21)

12.1. Rotinas nas de Fiscalização Contratual

12.1.1. O contrato deverá ser executado fieimente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequênciasde sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput).

12.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será pt^orrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples após a (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

12.1.3. A execução do contrato rieverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

12.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a mguiarização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art, 117, §1®),

12.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2®).

12.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou

do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118),

12.1.4.1. A indicação ou a manu:enção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamentejustificadadevendo a ompresa designar outro

para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1°)

12.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vidos,

defeitos nu incorreções resultantes de sua execução ou de materiais neta empregados (Lei n°

14.133/2021, art. 119).

12.1.6. O contratado será respo isáve! pelos danos causados diretamente á Administração ou

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,

art. 120).

12.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput).

12.1.7.1. A inadimplência do cor tratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá á Administração a responsabilidade pele seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do conti nto (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1®).

PREFEITURA MUNICIPAL DE#

MORPARA
> QUEMÃMACUIDAEFAZCRESCER

- hospsraí—.



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS
Av, Edenillon Magalhães de Souza - N° 553, Centro,
CEP: 47582-020 Morpara-Bahia CNPJ11.484.644/0001-19.

12.1.8. As comunicações entre c órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempreque o ato exigir tal formalidade,admitindo-se,excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2®}.

12.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3®).

12.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

convocaráo representanteda empresacontratadapara reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização,que conte-^á informaçõesacerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31®).-

12.1.11. Antes do pagamento d? nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF,

12.1.12. Terão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam

regularizados no SICAF.

PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUcM AMA, CÜIDAE FAZ CRESCER

13. ESTIMATIVA DA DESPESA

Estimamos em R$ 1.869.600,00 (Um Milhão Oitocentos e Sessenta e Nove Mil Seiscentos

Reais) para ata de registro de p;eço, com base em parâmetros, nus termos do disposto no

artigo 23 da Lei Federal n.° 14.133, de 1* de abril de 2021.

14 - É EXPRESSAMENTE VEDADO À CONTRATADA:

14.1 - A veiculação de publicidade acerca deste Termo de Referência, salvo se houver prévia

autorização da Contratante;

14.2 - A subcontratação para a execução/entrega do objeto deste Termo de Referência;

14.3 - A íontratação de servidoi pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de

Morpará-Bahia, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, uu de ocupante de cargo em

comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parentes em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o 3° grau.

14.4 - Não haverá exigência de .qarantia contratual da execução.



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÀ
SECRETARIADE MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS
Av. Edenillon Magalhães i-e Souza - N° 553, Centro,
CEP: 47582-020 Morpará-Bahia CNPJ11.484.644/0001-19.

PREFEITURA MUNICIPAL DE/

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

- HORPXP^'.—.

15 -DA TRANSFERENCIA E DA SUBCONTRATAÇAO

15.1 - Ficam vedadas a subcont-^atação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência

total ou oarcial de quaisquer direitos/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte

da CONTRATADA.

16 ■ DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A rescisão contratual poderá ter lugar de pleno direito se:

16.1.1. Durante a vigência do instrumento de contrato a empresa CONTflATADA, sustar,

interromper, deixar de entregar os itens/produtos solicitados pela CONTFRATANTE, de acordo

com 0 que preconiza o Art. 137 e 138 da Lei Federal N® 14.133 de 01 de abril de 2021, podendo

a mesma ser unilateral amigável e/ou judicial, nos termos e condições do Art. 139 da

supracitada Lei;

16.1.2. Nos casos em que a empresa CONTFRATADA receber da CONTFRATANTE mais de 2

(duas) advertências formais, comunicando o não cumprimento da entrega dos materiais, sem

justa causa, ou prévia comunicação a administração;

16.1.2. A empresa CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos de

rescisão'dos Art. 137 e 138 da Lei Federal N“14.133 de 01 de abril de 2021.

17. DAS CONDIÇOES GERAIS

17.1. Os serviços de mão de obra para prestação de serviços de saúde para médico

plantonista e médicos de saúde da família, objeto deste processo será regida pela

legislação brasileira vigente.

17.2. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará

renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novsçào ou precedente;

17.3 - Cumprir e fazer cumprir, iodas as diretrizes, normas, regulamentos impostos por este

Termo de Referência,

Morpará, 21 de julho de 2025.

Edilton AlVés dos Santos

Secretário Municipal de Saúde.

Decreto N® 014, de 03 de janeiro de 2025



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS
Av. Edenilton Magalhães cie Souza - N° 553, Cenlro,
CEP: 47582-020 Morpará 3ahia CNPJ11.484.644,'0001-19.

PREFEITURA MUNICIPALDE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIOAE FAZ CRESCER

ANEXO I

DESCRIÇÕES E QUANTIDADES DO OBJETO

LOTE I: MÉDICO PLANTONIST A E MÉDICOS DE SAÚDE DA FAMÍLIA

VALOR

UNITÁRIO
QTD

VALOR TOTALMEDIDA/CHDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM
ESTIMADA

Prestação de serviços MÉDICO
para assistência ambulatonal,
urgênr‘ia e emergência em dias
úteis. No Pronto Atendimento

Jonival Lucas.			
Prestação dos serviços MEDICO
para assistência ambulatorial,
urgência e emergência sábado,
domingos e feriados (nacionais).
No Pronto Atendimento Jor ival

Lucas.

R$831,600.00R$2.970,00Plantão 24hs 28001

R$ 320.000,00R$ 3.200,00Plantão 24hs 10002

Prestação de serviços de 02 (dois)
MÉDICO clínico GERAL para
atuar no ESF - Estratégia da
Saúde da Fami!ia(sede e/ou zona

rural), com carga horária de 40
horas semanais, diariamentr- (8

horas diária); segundas à se.das

feiras (exceto feriados) 	
Prestação de serviços MEDICO
CLÍNICO GERAL diretor cli lico

para o Pronto Atendimento Joi ival
Lucas.		
Prestação de serviços MECCO
CLÍNk O GERAL diretor clinico

para as Unidades Básica de
Saúde da Família

40 Horas

semanais
R$ 504.000,00; R$21.000,002403

20 Horas

semanais
R$ 72,000,00! R$6.000,001204

20 Horas

semanais
R$ 96.000,00R$8.000,001205

Serviços Médico Clínico Geral

(PIARIA ETRANSF.)	
Serviços Médico Clinico Gerai
(DIARIA ETRANSF.)

Um Milhão Oitocentos e S essenta e Nove Mil Seiscentos Reais

R$ 16,000,0020 I RS 800,0006 Horas06

R$ 1.500,00 R$ 30.000,0012 Horas 2007

R$1.869.600.00

Morpará, 21 de julho de 2025,

Edilton Alves dos Santos

Secretario Municipal de Saúde.

Decr.‘. ;o N° 014. de 03 de janeiro de 2025

^0



r.STADO DF. SANTA CAT.\RINA

PREFEITURA. Ml?vTCIPAL DE ENTRE RIOS
r

Além de se tratar de um serviço de extrema importância e responsabilidade, a intenção
deste certame é evitar ao máximo a contratação de empresas aventureiras, que possam

prejudicar o andamento do certame e comprometer a realização do serviço e posterior

prestação. A licitação na forma eletrônica possibilita a concorrência, mas ao mesmo tempo
possibilita a participação aventureiros e a apresentação de propostas que não se
sustentem, causando morosidade e embaraços no certame, o que nesta situação frustraria

0 certame, dando assim ineficácia ao processo.

Ademais a opção pela realização de licitação na forma presencial, não produz alteração no
resultado finai do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da

interação do pregoeiro com os licitantes.
1

Além do que, o Pregão ainoa que na modalidade presencial, cumpre as disposições legais

e princípios, dentre as quai;, da publicidade, além da gravação da sessão que garante a

transparência dos atos na realização da mesma.

Portanto, a escolha da realização da licitação, na forma presencial, é a que melhor se

adequa a contratação do objeto em questão, em detrimento do pregão eletrônico, de
acordo com sua necessidade e conveniência.

4. DOS ITENS, DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO E VALORES DA LICITAÇAO

4.1 Os serviços, objeto desta licitação têm suas especificações, unidades e valores
unitáriosmáximos no escopoda tabela abaixo;

Valor

Unitário
Qlde ValorDescrição UnidItem

Contratação de seiviços médicos, com

disponibilidade de profissional Médico,

clinico geral, devidamente registrado no

CRM, com carga horária mínima de 40

(quarenta) horas semanais, cujo

expediente

integralmente de legundas às sextas-
feiras.

Os serviços que serão prestados nas no

Município de Entre Rios, nas unidades

de saúde, com no mínimo as seguintes

obrigações:		

cumpridosera
Mês 243.828,0012 20.319,0001

Rua Peqientinü Alberici, n 152. Centro. F-ntrc Rios-SC, CflP 89.862-000 - rdefonc (49) 3351-0037.
E-mail: iiaj coe‘:'r7cuiri.TÍas.<c.uiiv.br - Site: wu w.entreríos.sc.gov.hr
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITITIA Ml^NICIPAL DE ENTRE RIOS

● Atendimento de Demanda Espontânea

de consuitas tanto no período da manhã

quanto da tarde;

● Atendimento a todas as emergências

surgidas no horário de expediente e dar

os devidos encaminhamentos;

● Atuar como responsável técnico da

unidade João Batisca Dell Osbel;

● Atuar como Médico do Programa

Estratégia Saúde da Família;

● Atuar como Palestrante de orientação

e treinamento, a munícipes e

servidores;
● Atuar nas Visitas domiciliares e de

orientação;

● Acompanhar a transferência de

pacientes do município para unidades

fora do domicilio;

● Responsável pele demanda de Óbitos
ocorridos no município, até mesmo em

horário fora do expediente;

A quantidade de ctendimento será de
acordo com a demanda e

agendamentos da Secretaria de Saúde,
devendo atende' no mínimo a

quantidade o SUS nreconiza.

Contratação de seviços médicos, com

disponibilidade de profissional Médico,

clinico geral, devidumenteregistradono

CRM, com carga horária mínima de 20

(vinte) horas semanais, cujo expediente

será cumprido integralmente de

segundas às sextas-feiras.

● Atendimento oe doenças crônicas

hipertenços e d’abeticos,

* tanto no períoco da manha quanto
da tarde

● experiencia em trabalho na

estratégia da saúde unidade basica
no minimo dois anos

Mês 178.800,0012 14.900,00

Rua Pergentino Alberici, n 152. Centro, Entre Rios-SC, CEP 89.862-00 i - Telefone (49) 3351-0037.
E-mail: licit icoes:V?ientrerios.sc,gov.br - Site; www.enirerios.sc.gov.br
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● Menor preço mensal ofertado;

● Comprovação da capacida ie técnica;

● Experiência em serviços siinilares.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

A estimativa financeira detalhada a que segue;

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
UNIDADE QUANT.DESCRIÇÃOITEM

to

O
K.

RSR$Plantões

(24 horas)

365Plantão 24 horas na Unidade de Pronto

Atendimento (UPA) do Municipio de Barra

Longa.

01 3
1.174.082.123.216,66

lA

PREFEITURA MUNICffAL|DE
18.316.182/ô00l>-70

i j EkMjOdâilarípn^da Cc
●2 ^

mV-JW".' R$

l»7

O

E

o

c

9i

(D

CO

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA
O

3
u*>

Os recurs )S financeiros estão previstos no orçamento vigente da Secretaria Municipal de Saúde de Barfâ

Longa, conforme dotação específica devidamente aprovada no exercício financeiro atual. CO

r>

O

O

cb

3.3.90.39.00.2.19.02.10.301.0005.2.0029.1.500.000 O

'C

>

£i

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDaDE DA CONTRATAÇAO
E
O
o

u

o
■V

0 presente Termo de Referência declara tecnicamente viável, econômica e operacionalmente adequad^5
contratação descrita, com capacidade comprovada de atender integralmente as necessidades de sa^c§
pública municipal, cumprindo todoó os parâmetros técnicos, legais e financeiros exigidos.

O

z

ff S-
< s:

9

D 911. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO
</)

u
ü
UJ

K a
< C
O- 2
< n

í i
● Análise jurídica prévia da contratação;

● Verificação orçamentária oj dotação financeira;

● Aprovação formal deste Te 'mo de Referência pela Autoridade competente;

● Realização do processo lic tatório.

CQO

> *o
. . 9
(9 'O

O ar
IT) ^
lA
9

a >

â 8

? ^

< Q.

x> 0)

12- MATRIZ DE RISCO
CO

12.1. A matriz de risco que identifica os principais riscos associados e as medidas de mitigai 1D
43



tSTADO DE SANTA CATARINA .

PREFEITURA Ml-NICIPAL DE ENTRE RIOS
r

Além de se tratar de um serviço de extrema importância e responsabilidade, a intenção
deste certame é evitar ao máximo a contratação de empresas aventureiras, que possam

prejudicar o andamento do certame e comprometer a realização do serviço e posterior
prestação. A licitação na forma eletrônica possibilita a concorrência, mas ao mesmo tempo
possibilita a participação aventureiros e a apresentação de propostas que não se
sustentem, causando morosidade e embaraços no certame, o que nesta situação frustraria
0 certame, dando assim ineficácia ao processo.

Ademais a opção peia realização de licitação na forma presencial, não produz alteração no
resultado final do certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da

interação do pregoeiro com os licitantes.

Além do que, o Pregão ainda que na modalidade presencial, cumpre as disposições legais
e princípios, dentre as quais, da publicidade, além da gravação da sessão que garante a
transparência dos atos na realização da mesma.

Portanto, a escolha da realização da licitação, na forma presencial, é a que melhor se
adequa a contratação do objeto em questão, em detrimento do pregão eletrônico, de
acordo com sua necessidade e conveniência.

4. DOS ITENS, DESCRIÇÃO, QUANTITATIVO E VALORES DA LICITAÇAO

4,1 Os serviços, objeto desta licitação têm suas especificações, unidades e valores
unitários máximos no escopo da tabela abaixo:

Valor

Unitário
ValorUnid QtdeDescriçãoItem

Contratação de serviços médicos, com

disponibilidade de profissional Médico,
clinico geral, devidamente registrado no

CRM, com carga horária mínima de 40
(quarenta) horas semanais, cujo
expediente

integralmente de segundas às sextas-
feiras.

Os serviços que serão prestados nas no

Município de Entre Rios, nas unidades

de saúde, com no mínimo as seguintes

obrigações:

cumpridosera
Mês 243.828,0012 20.319,0001

Rua Pergemino Albcrici, n .52, Cemro. Entre Rios-SC. CEP 89.862-000 - Telefone (49) 3351*0037.
E-mail: lici[.-‘coes.-?renirerios.sc.i;ov.br ● Site: vvv,-w,enirerios.sc.uov.hr

4^



l STADO DE SANTA CAT.ARINA

PREFEITURA MlTíICIPAL DE ENTRE RIOS

● Atendimento de Demanda Espontânea

de consultas tanto no período da manhã

quanto da tarde;
● Atendimento a todas as emergências

surgidas no horário de expediente e dar
os devidos encaminhamentos;

♦ Atuar como responsável técnico da

unidade João Batista Dell Osbel;

● Atuar como Médico do Programa

Estratégia Saúde da Família;
♦ Atuar como Palestrantede orientação

e treinamento, a munícipes e

servidores;

♦ Atuar nas Visitas domiciliares e de

orientação;

● Acompanhar a transferência de

pacientes do muncípio para unidades
fora do domicilio;

/

● Responsável pela demanda de Óbitos

ocorridos no município, até mesmo em

horário fora do expediente;

A quantidade de atendimento será de
acordo com a demanda e

agendamentos da Secretaria de Saúde,
devendo atende;- no mínimo a

quantidade o SUS preconiza.

Contratação de sen/iços médicos, com
disponibilidade de profissional Médico,
clinico geral, devidamente registrado no

CRM, com carga horária mínima de 20

(vinte) horas semanais, cujo expediente
será cumprido integralmente de

segundas às sextas-feiras.
● Atendimento de doenças crônicas

hipertenços e diabéticos,

● tanto no período da manha quanto
da tarde

● experiencia em trabalho na

estratégia da saúde unidade basica
no minimo dois anos

178.800,00Mês 14.900,0012

Rua Pergentino Alberici, n 152, Centro, Entre Rios-SC, CEP 89.862-OOÜ - Telefone (49) 3351-0037.
E-mail: licitacoesr??entrerios.sc.gov.br - Site; v.-ww.entrerios .sc.gov.br



SETOR DE

LICITAÇÃO

PREFEITURA DE

JÁCIÁRÀ Fls
ATITUCf C04

&£5TÍ0 23:5-»S»

Rub.

SERVIÇOS M^ICOS-
Valor Total

Valor

Unitário

Código
Qtd.Unid.Prestação de serviços especializadas.Item

TCE
Anual

Valor Unitário por Regulação.

Transporte de Paciente de Urgência ou
Emergência íntermunicipal de Jaciara

para Primavera do Leste e iaciara a

Cuiabá/Várzea Grande

Unidab- Acompanhamento e assistência

transporte de paciente < om indicação de
acompanhamento médico;

373264-9

(Cód.: 1)
RS 800,00 RS 96.000,0012012

e

- Reaiização dos serviços em dias que há

apenas um médico na porta do Pronto
Atendimento-

Transporte de Paciente de Urgência ou

Emergência Íntermunicipal de Jaciara
para Rondonópolis e Jjciara a Campo

Verde:

RSUnidad373264-9

(Cód.: 1)

- Acompanhamento s assistência

transporte de paciente ■ om indicação de

acompanhamenl) médico;

RS 500,0024013
120.000,00e

- Realização dos serviços em dias que há
apenas um médico na porta do Pronto

Atendimet to.

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075,
Cerjtro - iaciara-MT - CEP: 78820-000

(66) S4Í1-7900 I www.iMÍara.rm.gov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARUNA

ESTADO DO PARANA
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oARARUNA ● PARANÁ >41 í».
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para a prestação de serviços médicos Clínico Geral,
Médico ESF, Pediatra e Ginecologista, Obstetra, Psiquiatria e Piantonista, para atender as demandas da
Secretaria Municipal de Saúde.
1.1 - DETALHAMENTO DO OBJETO

Valor

Totai

Pactuado

(Bruto)

Quantidade
Valor

Pactuado

(Bruto)

Local da

Prestação
de

DemandaProfissionais

a serem

contratados

EspecialidadeLote
dos

R$Serviços R$

175.000,005.000 CONSULTAS/ 35,00Unidade

Básica de

Saúde

ANO

30.000,00100,00300 PEQUENOS

PROCEDIMENTOS/

ANOClinico Geral 0101

SENDO

APROXIMADAMENTE

25 PROCEDIMENTO/

MÉS*

456.937,2019.039,0512 mesesUnidades

básicas de

Saúde/

Urbana e

Rural

Médico ESF 0202

PROGRAMA

SAUDE DA

FAMÍLIA-

PSF 40

HORAS

SEMANAIS

276.480,0080,003.456

CONSULTAS/ANO

SENDO 288

CONSULTAS/MÉS

Centro de

Especialida
des e

Hospital

Municipal

01

93.708,00360 ATENDIMENTO

AO RESCEM

NASCIDO EM

BERÇARIO/ANO
144 ASSISTÊNCIA A

PARTOS NORMAIS E

CESÁREAS DO

PEDIATRA/ANO

260,30

03
Pediatra

153.360.001.065,00

192.000,0080,002.400

CONSULTAS/ANO

SENDO 200

CONSULTAS/MÉS

Hospital

municipal/
Centro de

Especialida

0104

Ginecologista

des

192.000,00RS 80.002.400

CONSULTAS/ANO

SENDO 200

CONSULTAS/MÊS

Hospital

municipal/

Centro de

Especialida

01

C^stetra
109,98des 144 VISITA

HOSPITALAR A

PACIENTE

INTERNADO/ANO

15.837,12

4^



ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Esplanada
C:M».I 11° 13.885.23I/OOÜI-7I

ANEXO IX

QUADROS DE VAGAS PARA CREDENCIAMENTO DOS PROFISSIONAIS LIBERAIS, MÉDICOS - 2025

QUAOROI-CREDENCtAMEWrOtffiOICOPUKTOHISTA
TOTAÜMàS

TOTAUMÉSQUANT. DOS

PLANTÕES

DE SÁBADO,
DOMINGOS E

FERIADOS

VALOR DO

PLANTÃO DE

SÁBADO,
DOMINGOS E

FERIADOS

DOSQUANT. DO

AU)tíLIO

ALIMENTAÇÃO
POR PUNTÂO

QUANT. DOS

PLANTÕES DE

SEGUNDAA

SEXTA-FEIRA

VALOR DO

PLANTÃO DE

SEGUNDAA

SEXTA-FEIRA

VALOR DO

auxílio

ALIMENTAÇÃO
PORPWNTÃO

TOTAUMÉS

DOS AUXÍLIO

ALIMENTAÇÃO

DOSDESCRIÇÃO
DETALHADA DA

FUNÇÃO

CARGA

, HORÁRIA
(PLANTÃO)

PLANTÕES DE

SÁBADO,
DOMINGOS E

FERIADOS

SOMA DO VALOR

TOTAUMÉS
NÚMERO

DE VAGAS
PLANTÕES DELOTAÇÃOITEM
SEGUNDAA

SEXTA-FEIRA

méd'ico
PLANTONISTA

RS 20.400,00RS 600.00R$7.800,00RS 12.000,003RS 2.600,00 SRS 2.400,00R$ 75,0024 horasUPA01

MEDICO

PLANTONISTA

R$ 600,00 RS 22.150.00RS 8.550.00R$13.000,003RS 2.850,00 5R$ 2.600.00R$75,008 24 horasSAMUU2

TOTALMÉ8 R$ 340.400,00R$ 14X00,00R$ 200.000.00 R$ 130X00,00

R$ 4.084.600,00R$ 172.800,00RS 1X69.600,00QUADRO l-TOTAUANO R$ 2.400.000,00

QU)M)ROn-CftggWaAMENTOMa)ICO
NOMBIOOEOESOaÇAO DETALHADA

PA FUNÇÃO

SOMA 00 VALOR

TOTAUANO

VALOR DO

SALÃRIO/MÉS
CARGA HORÁRIALOTAÇÃOITEM

VAGAS

R$86.400,00R$ 7.200,0080horas/més1Ri MEi.ííC'..' UHm01

R$7.800,00 RS 93.600,00RT MÉDICO 1 80 horasírrésSAMU02

RS 31.200,00RS 2.600,00MÉDICO AUDITOR 08 horas/mOs1SAMU03

R$ 17,800,00 R$ 211.200,00QUADRO II-TOTAL/ANO

Praça Monsenhor Zacarias Luz, Centro Administrativo,
Esplanada-BA, CEP 48.370-000. (75) 3413-7500-bs

SS.Ô



N‘ da substituídaK’ da Kota
PREFEITURA MUNICIPAL DE PABNAMIRIH

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRIBUTAÇÃO

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

000002009

CoopetênciaData de FolasSo

04-06-20:b às 17:48:16 JUN/2025

Data Prest. de Serviço

04/06/2025

Codigo de Verificação
RGKT02069

PRESTADOR SERVIÇOS

Inscrição Municipal: 025.926-624.327.852/0001-56CNPJi

Razão social:EGA GEÍ.7Ã0 DS NEGÓCIOS LTDA

RUA POCO BRANCO 2.002 59152-280 NOVA FARNA.MIRIMEndereço;

RHUF:Município: PARNAMI".IM

E-mail' egaadm21.$gmail. com498988C08 843499S9S98Telefone:

TOMADOR DE SERVIÇOS

FUNDO MUNICIPAL DC SAÚDE DE HORPARANome/Razão Social:

Inscrição Municipal:11.484.644/0001-1;’CPF/CNPJ/PASt

RUA PRESIDENTE VARGAS S/N 47580000 CENTROEndereço;

BADF:MORPARAMunicípio:

E-oail:Telefone;

SERVIÇOS

;s. Avjtsos 00 texmrArios, costmtauos ?kiol’.0S FOKWíCIHEHTO CE tóO-DB-OBaA. KZSHO EK CARXTER Vd<PORJÜ>IO. IXCLUSIVE DE EXPRESAECS OU TVS*UÍAX:
PRESTADOR DB SERVIÇO.

VALOR TOTAL*?r. i?.»rio
U'Jitt**'

ASSISrSScTínSSÜUTÕRTAL, Ua3EKC?í^^fl«Ki1Ê^CIA SAbALC. 2 fi) ,2/ z *' n r, TK FiHi a:\~s :o o::x:ki*.gz£

NAc:C:.Ai:‘ )3

2. Kv..yi.vro ASMS1£><CIA AKBULATCRIAL UaSKNCl* K BWKHQa.'CIAfi 22 DIAS

VALOR TOTAL .OA NFS-e. R$ :86,880,00

Outras retenções(R$)

0, 00

Valor do ISS (R$)

4.344,00

Alíquota (%)
5,00

Base Cálculo (RS)

86.880,00

Deduções (R$)
0, 00

PIS/PASEP (R$)

0,00

COFINS {R$)

0,00

CSLL (RS)IRPJ (RS)INSS (RS)

0,000,000,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

LOCâi da Prescação de Serviço; KORPARA > UUIAloB Re*.ldo na Ponce:EGA ' SÍÜiCO 00 BRASIL:AG-2570*3 CC.210C7-2

Oporaçioi Tribucaçào Kora do Município
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Nota Fiscal n<’ 20252540

V
>^1.1

Competência: 04/2025.Contrato n® 541/2021
Pregão Presencial n® 031/2021 rTTT

in?-
TT*

os^- ti
r

*Pfe'			I ser^icos^ Cl.iNlCC GFRA* car? o Atôfiíltov^rito po p-ogfama
saúde da familia na sode e na zona rufai do município.

'■.d j:—'

■' .'. i. :

■3■T" t; ●O

4-f T HEOrÇ^
'v‘

Lz,iií
r

jL^●-1E3W £. >

í 5

i
r^tA* 1 : I dO.505,5670 '352,83

40 r‘S-iO It.

SEMANAIS

6.021,11
Prestação dos serviços médicos como MÈOICO CLÍNICO, diretor clinico para o HOSPITAL
MUNICIPAL

Prestaçáo de serviços médicos como MEDICO CLINICO autorízador das AIH s, no HOSPITAL
MUNICIPAL

TÕÍÃL'Dfe" SÊRVICaM BBÊSTADDg -2 Bafe
, T. 'TV.i^-rr-.r > :OQM^glGA5 CUSTOS 1',

Percentual 60"^

$.021,11
20 H 7^UNO1 3

SEMANAtS

i i5.158,855.158.85
IR 7=

2. E
20 H

SEMANAIS
UNO1

rêncla: 04i^EgS ■ , tp$51.6B5.62.●4i . I. *'

I ?1
H ¥ : ■ 5.11fT"

X
iiU 3 f-iValor RS

31.011,37

Valor RS

20.674,25

REMUNERAÇÕES
O

tí ^

^ >.A
Percentual 40®/o1’despesas administrativas

1 CONTÁBIL

I ENCARGOS SOCIAIS/IMPOSTOS
! OUTROS		

O*

9C M

V

'w

L
VALOR TOTAL R$: 51.685,62TOTAL 100®/oSOJ4ÃT(^JO FINAL U

z
Paramirim/Ba, 05 de maio de 2025.

A
tv

9'

■G
’Jv

IT0.254.329/0001-0T1
X*
9-

^ARTICÍPAÇÕES LTDAORION SAO :3
O.

Giohi^(íò§Q Castro
SecMunlcf de Saúde

Dec, 068/2025

08ION - SAUOE E PAR'lClPACOES LTDA

Rus Medre Tereee de Celcuta.EE -Edf. Oiion

e«i«a dl Saseiri - CEP: 46190-000

PARAMIRIM - BA _JL
£Kn> 3as&-e67e

Ru» Madro Toro&a da CafcutA. 8^
Cd. O^lon I Baixa da Rooolro

C£R.: 46.190-000 I Pararnirim - BA

G^orlon.saudo I www.or«on.»rv.br

OFílOrvJ
saOo»> c papticIAAcOe&
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Prê^o Presencial n" 031/2021 ^ H * Nota Fisc^ n® 20252539 f Contrato n« 541/2021
. ... > i ● '●■ -

Competência: 04/2025.Li—

’ 'vr ' : '1T▼

SERVIÇOS

DESCRIçio DOS SERVIÇOS

■ 5j
5^
' r-*!

V

i^.. : i
l

r :?e ■ < ■Jlr

JÜ_
. '.75Í1.--

J aíi. VALOR MENSAL RSt VALOR

UNITÁRIO RS
T CARGA-

HORARIA

UNID.QTDL

65.069,40
Prestação d© serviços rrrèdicos como CLINICO PLANTONISTA, prãra o atendimento r^o
HOSPITAL MUNICIPAL. 		
Prestação de serviços médicos cwno PLANTAO ESPECIAL, para o Atendimento no HOSPITAL
MUNICIPAL, em feriados e/ou finais de semana.

2-95/.70
24 H/

PLANTAO

24 H/

PLANTÃO

UNO22
n

r, z85.390,243.284,24
â: írUND26
tn' ?=
c

X

VAfoRTQ81AL OgS SERtflDOS PRESTADOS - Referência: 04/M2S
y\i. - ^! TT"" COMPOálCAO CüSTÕS ^

R$ 150.459,64 Ca.

- 'iit f.' 'i.- Ca.\ .

5 9 7S■ *;. A
e'

Valor R$

90.275.7B

Valor R$

60.183,86

Percentual 60% a

REMUNERAÇÕES 1^

O
O

Percentual 40%DESPESAS ADMINISTRATIVAS
CONTÁBIL

ENCARGOS SOCIAIS/IMPOSTOS

OUTROS		

2 '3
iS
r<J

?;;
W 'O

“ 2
i.

VALOR TOTAL R$: 150.459,64SOMATÓRIO FINAL TOTAL 100%
V7

o

Paramirim/Ba, 05 de maio de 2025. ÇT
ÇT

£
L

rTo.254.329/0001-oHy

T'./ O*

C
.^ãUiJ /
E'E PARTICIPAÇÕES LTDA

/

rt
f.

ST
ORION SAI ORION - SAU0£ E PARTICIPACOE J LTOA O"

Ru) Madre Teteu d« Okute, £6 - Edf. Ori«n

eaiuda ftosei.-3 - CEP: 46190-000

PARAMIRIM - BA1_

SdCrO 59SH*tí67B
Rud^ Mâdro Tor^ftA cie Calcutá. 86

Ed. Orlon | eaixa do Roseira

C6R.; -46.190-000 \ ParamIHm - BA
í^orior».saudo I www.orlort.srv.br

; c^RIc:>rNJo

SAOOr^ P PAOTICtPACO as

S.TN
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● Prova de inscrição no cadastro dc contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual:

● A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

● A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei:

● A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei

● A regularidade perante a Justiça do Trabalho:

● O cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art, 7° da Constituição Federal.

● No caso do componente ser proprietário ou sócio, mediante apresentação de documento que

co nprove essa condição:

● Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela execução dos serviços:

● Declaração de Idoneidade;

§ 1° Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos,

no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por

meio eletrônico.

§ 2° A comprovação de atendimento do disposto nos incisos 111. 1\' e V do caput deste artigo deverá

ser feita na forma da legislação específica

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS EESTl.MATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇAO

Conforme a Tabela 01. abaixo no presente termo, a aquisição se refere a seguinte descrição:

Tabela 01

TOTAL RSVALOR

UNITÁRIO
QuantidadeUnidadeObjetoItem

RS

255.999,9621.333.3312Contratação de um profissional
médico clinico geral com carga
horaria de 40 (quarenta) horas

turno matutino c

Meses01

semanais, no

vespertino, para suprir a demanda do
atendimento médico ambulatorial.

junto a Unidade Básica de .6.

1. <



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

●n

* '«n.

Presraçào de

sen'iços

dcmédicos

{^üinico Geral

de Direção

Clinicado

Hospital Dr.

Albino Leitão,

abrangendo

todas

funções

as

RESPONSA
2011O1US

R$ 5,000,00MENSAL 5.000,00\'EL 116 inerentes a

SEMANAIS

TÉCNICOprofissã'- de

médico MEDICOa

serem

prestados

cxclusivamente

eni

ambiente

hospitalar para

a

realização de

todas as

Prestação dc

i^erviços

médicos com

realização de

ultrassonografia

dc

Segunda

dommgü

(incluindo

feiiados).

CONFORME a

Médicourgência

Hospital

Municipal,

conforme

escala

no

DEMANDAS DO

25.(H)0,(I050,00LTirassonogr

afisia

5C'ir

SER5TCO DE

URGÊNCIA

de
E

trabalhos e

EMERGÊNCIA
horários

determinados

pela Secretaria

Municipal de

Saúde c do
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14.4.6 - A documentação acima descrita deverá ser enviada ao gestor do contrato, pelo endereço
eletrônico csvalentimeentiilfflemail.com. mencionando no campo assunto, o número do processo de

licitação e pregão eletrônico.

15.0- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

15.1 - O valor de referência pa^a a contratação do objeto está descrito na tabela a seguir;

Natureza í Descrição/Especificação ; Unidade Quantidade Valor Anual

Total

Valor

Mensal

Unitário

● It' m

de

medida

Prestação de serviços ,

Serviços de Médico clínico geral com

Terceiros : carga horária de 40
horas semanais.

: 12 meses RS 20.376,40 ' RS 244.516,80Mês01

15-2 - O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 244.516,80( DUZENTOS E

QUARENTA E QUATRO MiL L QUINHENTOS E DEZESSEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS) de acordo com

pesquisa de mercado.

17.0 - ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA:

17.1 - As despesas com a contratação em decorrência desta licitação correrão por conta da Dotação

Orçamentária do exercício de 2025, consignada sob a classificação:

CATEGORIA

ECONÔMICA

FUNCIONAL

PR06RAMÁT1CA
FICHAFONTE DE RECURSOLOCAL

2673.3.90.34.00 0110.302.0012.2025 ;070402

2703.3.90.34,00 0510.302.0012.20250.0402

Valentim Gentil, 14 de janeiro de 2C25

■ Jair Donizete Domingos

Coordenador de Compras

se VAIÊNTIM CSKTIl

POeSB g.>íE<:uTIVO

cwj I «is/oooi -.1

Fr*.ly*. 'íbUj O.’r,'.*
fwí. 5445- l*CC

V -Vnf m ^tr,t .''SP CtP ÍHiO OCC
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LICITAÇÕES É
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VALENTEi

J

Médico Clinico Geral com

atendimento em regime
de plantão de24horas,
em finais de semana ou

feriados, no Hospital

' lunícipal na sede do

^lunicípio

RS 279,180.00RS 2.585,00108 9Piantão3

Médico Clinico Geral com

atendimento ern regime
de plantão de 12horas,
em finais de semana ou

feriados no Hospital

Municipal na sede do
Municipio.

RS 46.530,00RS 1.292,5036 3Plantão4

Médico Clinico Geral com

atendimento ambulatorial

na Unidade Básica de

Saúde, em regime
Ambulatório, 40h

semanais no Município.

RS RS
12144Més5 2.030.400,0014.100,00

Médico Clinico Geral em

●■>companhamento de
l.ansferéncia de paciente
ate 500 km

RS 1.175,00 RS 676.800,0048576Acompanhamento6

RS
Valor Total - Ecíimativa-12 meses

3.794.310,00

Valor Total

Estimado
Preço

UnitárioVagasItem Descrição dos Serviços I Unidade

MÉDICO ORTOPEDISTA E TRAUMATOLOGISTA

Médico Ortopedista e

Traumatologista com

realização de 4
ambulatórioss/mès, com

20 consultas, na sede do

Município.

RS 56.400,00RS 1.175,0048 4Ambulatório7

RS 56.400,00Valor Total ■ Estimativa -12 meses

Cuant.

Eslimado

Serviços
Mês

Valor Total

Estimado
Preço

UnitárioVagasUnidade'descrição dos ServiçosItem

0
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DO PREFEITO
Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420,
Centro, CEP: 47582-020 Morpará - Bahia.
Fone: (077) 3653-2168/2183. CNPJ 13,798.574/0001-07

I I

êVt iPREFEITURAMUNICIPALDE/

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

Memorando 063/2025/GAB/PMM

Morpará, 21 de julho de 2025.

À Sra. Indira Rodrigues da Silva Santos
Controladora Interna

Município de Morpará

Assunto: Solicitação de Parecer Técnico

Senhor Controladora,

Encaminho a V. S. ", a abertura do Processo Administrativo, com o seguinte

objeto: Contratação de serviços de mão de obra para prestação de serviços de saúde
Médico de Saúde da Família a serem executados empara Médico Plantonista e

atendimento, às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, neste município de

Morpará-Ba, conforme especificação no anexo I;
Em atendimento ao Art. 18e Art. 72 Inciso 111, da Lei Federal 14.133/2021, para

elaborado um Parecer Técnico, por essaque seja previamente examinado e
Controladoria Interna, visando transcorrer dentro dos devidos trâmites legais e lisura
administrativa.

Sem mais para o momento, renovo

consideração.

sinceros votos de estima emeus

Atenciosamente

NaralitoTcibeiro de Alcantara

Prefeito de Morpará - BA



ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARACONTROLALIÜKIA Gt UAI [)0 MUMCIPIO

Avenida Vot íldeniltoi Magalfiàes Souza, 4?0
Centro, Ci'l' 4/6H? Oi^ü Morpara liahia
Fone (0//) 3663-;^1G8.7ia3 CNI>J 13 798 5V4/0001-07

QUEM AMA, CUiDAE FAZ CRESCER

● M O R P A V "

PARKCKR 1)0 CONTROLK IN I KRiNO N" 063/2025

MODAIJDADK 1)0 l'ROC:i;SSO: PRHGAO HUrrRONlCO

SKCRK I ARIA DL.MANDAM K: SIÍCRIÍI ARIA MÜN1C[1’AL Dlí SAUDH-

si;sAi:

No ciimpriinaiio J;i>. ,iíi'ilniivòcs cslabdccidas nos Ari. .31 c 74 cki (R)nsUUiiçào

I cdcral. lui l.ci \lunÍL'i|x>i

RltSOI.UÇÀO N". I 1,4 1U K'\l dv- 2^ dc 1'cvcrciro dc 2014 c demais normas que regulam

as aUibui(;òes do Sisieir.a vie C onirole Inlerno. rcíerciUes ao exercício do conlrolc prévio

e concomilanle dos alos de gcslào e. visando oricnlar o Adminislrador Público,

expedimos, a seguir, nossas eonsideravões.

Pi-A de 14 de abril de 2005. nos lermos do §1”. do arl. i I. da
' 1

DO OIUL IO;

('oniralavào de ser\ iços de mào de obra. para preslaçào de ser\’iços de saúde

para médico plaiuonisi.i e de saude da 1'amilia. a serem exeeulados em alcndimenlo as

necessidades do 1 undu Muiiici|)al de Saúde do município de Morpará-BA.

1)0 RKI .A lORlO:

Documenio dc l-'ormali/,ai;ão de Demanda.Hslào presente.- lu. pioce-iSo o Dld)

Aulori/.ai;ão da auutridade eoinjielenle devidamenie assinada e de acordo com o

Hsiudo Técnico Preliminar. Termo de referência cprosseguimenio da solieilavào. l . TP

demais documentos periinenics e necessários para prosseguimenio do processo.

A (àmsliluivTio Tederal em seu arligo 37. XXI delcrmina que as conlralações

reali/.adas pela ,Adminisir;ii,'ào Publica devercào ser realizadas alravés de liciui^rio que

assegure igualdade de coudiçòe.^ aos eoneorrenies. sendo esia. a regra para obras.

ser\'ivi>s. compras e alieiKn,'ues |unlo ao Poder Públict). A regiilamenlaqão do relerido

Lei de l.icilai^òes e Coniralos

.) luiHcdimcnlo licilalório se basear em suas normas, sob

pena de apresenlar \icio-. de ilegtilidade passiveis de anulação e demais eominações. A

rcTcrida Lei prc\c em seu ai iigo ' ,i necessidade de licilação para conlralações junlo ao

Poder Público, senão \ ciamos-

Lei 14.13.3/2021arimo cnconlra-se c-víh^-.kí.i na

,'\dminislrati\os. de\eiiOo t \K.

Página I 1

0
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
CONTROLADÜKIA GrKAL l)ü MUNICÍPIO

Avenida Ver i-denilton Magnihães Souza, <120
Conifo. CEP “l/OSP-OPO Motp:i.'n Hahia
Fone (077) 3üüa-?168'2183 CNPJ 13 798.574/0001-07

PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

■'.●í.v obras. SL’rviço.s. inciusivu c/f piibUcidade.

compras, alienações, conce.s.sòes. permissões e

locações da Adminislração Pública, quando

coniraladas com terceiros, serão necessariamente

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses

previstas nesta Lei"

Também lui l.ci Jv l.idiavòos c coniralos adminislralivos. cm seu Ariigo 2X.

parágrafo I. prc\'ê a modalidade de pregão, que seguirá o rilo eonsianlc no Artigo 17 da

mesma l.ei.

A legislação inoidoiiad:i é a i[ue regulamema o proeedimeiUo lieiialório. qual

seja. a l.ei M. 133/21 que lambém defende a obrigatoriedade da lieiiação. e tratas dos ritos

e procedimentos a serem seguidos, ('abe mencionar que o processo objeto da análise por

parle desta eontroladoria inierna. apresenta os requisitos para que prossiga na modalidade

de pregão eletrônico, sugerido pela secretaria demandante.

Vale citar ainda, que os \ alores base postos neste processo se justilicam, uma ve/,

que apresenta eoiaçòes di\ ersas. extraídas do portal da transparência de outros municípios

e 1/-T(.'M. 0 que assegura uma melbor proximidadedo valor base. aos praticados no

mercado, entendendo e>ia cuniruta(k>ria como razoá\el os valores apresentados no

processo.

Oulrossim. encontra-se no processo a necessária Declaração de adequaçao

orçamentária c riiiauceir.i. ,i auuiri/.ação da autoridade, a autuaçao. bem como a

ii\a da contratação e a jusiilleaiiva do preço c sugestãofundamentação Icgial. a ju.'Ul

da modalidade do processo.

Rcssalia-se tiue a iircsente análise foi realizada, na fa.se inicial do processo, lendo

como documentos subsidiários para o parecer, o Documento de formalização de

DflT l.siudo lécnico Preliminar - T'l P. solicitação de autorização para

apresentação de proccNSo adininisiiativo. termo de referência. Pesquisa de preço, bem

como consta no [irocesso ,i dc\ ida jusiilleaiiva e embasamentos da necessidade da

Demanda

conlraiaçao.

C.'om base no e.\pv)>u>. e |H>r se tratar de objeto de contratação essencial, esta

Conlroladoria (ler.d ^lo Municipio de Morpará. opina pela pnieedcncia c legalidade do

processo até a pieseiite láse.
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QUEM AMA, CUIDA £ FAZ CRESCER

lisic c o ptuvcci'. s;i!\o iiiclliui' jui/.o!

Morpará líahia. 22 dc julho dc 2025.

liuHnt ILoclrí»ucs da Sílvti Santos

Conirolailora Ocral do Município

Dccivio n‘-. Ül8dc03 dc janeiro dc 2025
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza. 420, Centro, CEP: 47582-020.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AM A, CUIOAEFAZ CRESCER

Memorando n°. 127/2025/GAB/PMM

Morpará, 23 de juiho de 2025.

Ao Senhor, Brizola Alves de Castro

Departamento de Contabilidade

Assunto: Solicitação de dotação orçamentária.

Prezado Sr. Contador,

Pelo presente autorizo a abertura do processo, conforme solicitação da

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, cujo objeto é a contratação de empresa

para prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste

Município de Morpará-Bahia. Por meio do processo de Pregão Eletrônico, e envio os

autos a este departamento de contabilidade para verificar e confirmar a

disponibilidade orçamentária-financeira para o firmamento contratual.

Caso seja constatado que há indicação do recurso, para cobertura da

supracitada despesa, determino a V. S®. que informe a respectiva Dotação

Orçamentária.

■Ac.

lATALITO RIBEIRO DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará - BA
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
Gabinete do Prefeito

Av. vereador Edenilton Magalhães de Souza - n®. 420 Centro
CEP: 47580-000 - Morpará- Bahia
Fone: (77) 3663-2168/2183 CNPJ 13.798.574/0001-07

PÜlffiíURAMUNKIPÃlDE^

MORPARÁ
QUfHAHA,CUIOAfFAZC(iEK«

Morpará, 23 de julho de 2025.

Ao Gabinete do Exmo. Prefeito,

Senhor Prefeito,

Em resposta à solicitação formulada por V. Exa., informo que existe previsão

orçamentária para contratação de uma empresa para prestação de serviços médicos

plantonisía e de saúde da família, visando atender as demandas do Fundo Municipal

de Saúde deste município, por meio da seguinte Dotação Orçamentária;

UNIDADE: 02.14.000 SECRETARIA MUNIDIPAL DE SAÚDE-SESAU

UNIDADE; 02.15.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS

PROJETO / ATIVIDADE: 10.301.008.2056 Manter, Ampliar, Fortalecer e

Apoiar as Ações Estratégicas da Atenção Básica

PROJETO / ATIVIDADE: 10.302.008.2062 Gestão dos Serviços e Ações da

Assist. Hospitalar e Ambulatorial

Elemento da Despesa: 3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica

Fontes: 15001002 e 1600

Atenciosamente,

Briz^ Alves de Castro

Departamento de Contabilidade
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO,

Avenida Ver, Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro, CEP; 47582-020.
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PREFEITURA MUNICIPALDE/

MORPARA
QUEM AMA. CUIDA E FAZ CRESCER

Morpará, 23 de julho de 2025.

A Senhora, Angélica Pereira de Almeida

Agente de Contrataçãodo Município de Morpará.

Assunto: Determinaçãode autuação.

Prezada Sra. Agente

Pelo presente autorizo a abertura do processo, conforme solicitação da

Secretaria Municipal De Saúde, que tem por objeto a contratação de empresa para

prestação de serviços médicos plantonista e de saúde da família, a serem

executados em atendimento às demandas do Fundo Municipal de Saúde deste

Município de Morpará-Bahia, Determino ao Agente de contratação e sua Equipe de

Apoio que autue Processo Administrativo n° 058/2025 e adote os procedimentos e

trâmites necessários indicados e que sejam tomadas as demais providências legais

cabíveis.

Todo 0 processo deve atender ao que estabelece a Lei n° 14.133/2021 e

demais normaspertinentes.

tJeY-t Y

lÃfALlto RlBáF^O DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará - BA
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
GABINETE DE PREFEITO.

Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Ceniro CEP- 47582-020

Morpará - Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001-07

PREFEITURA MUNICIPAL DE#

MORPARA
QUEM AMA CUIDAÍFA2 CRESCER

Memorando n°. 128/2025/GAB/PMM

Morpará, 24 de julho de 2025.

A Sr.® Fabiana Rodrigues de Almeida

Procuradoria Geral do Município-PGM.

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico.

Senhora Procuradora

Encaminho a V. S®., o Processo Administrativo em atendimento ao Artigo 53,

Parágrafo 1°, Incisos I e II e Parágrafos 3°, 4° e 5° da Lei 14.133/2021, para que seja

previamente examinado e elaborado um Parecer Jurídico para que o mesmo

transcorra dentro dos devidos trâmites legais e lisura administrativa.

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus

sinceros votos de estima e consideração.

Atenciosamente

r

ALITÒ RIBEÍRt) DE ALCÂNTARA

Prefeito de Morpará - BA

%●7/£>
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Av. Vereador Edenilton Magalhães Souza, n° 420
Centro. CEP: 47582-020 Morpará - Bahia.
Fone: (77) 3663-2168/2183. CNPJ 13.798,574/0001-07

PREFEITURA MUNICIPAL

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

PARECER JURÍDICO N“ 164/2025 - PGM/PMM

CONSULENTE: AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
ASSUNTO: ANÁLISE DE LICITAÇÃO
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 058/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2025

PARECER JURÍDICO PRÉVIO RELATIVO

AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA
MODALIDADE PREGÃOELETRÔNICO N“

008,/2025. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE DE MORPARÁ-BA. ANÁLISE
DA MINUTA DO EDITAL E DEMAIS

DOCUMENTOS ATÉ ENTÃO ACOSTADOS
AO PROCESSO. PROSSEGUIMENTO DO

FEITO.POSSIBILIDADE.

I - DA CONSULTA

Versam os presentes autos a respeito da solicitação encaminhada pela

autoridade competente, mediante a cjua! submete à análise jurídica e considerações desta

Procuradoria Geral a minuta do Edital e demais documentos relacionados ao Pregão Eletrônico

n° 008/2025, que visa a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de saúde

para médico plantonista e nédicos de saúde da família, a serem executados em atendimento às

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Morpará-BA.

.A. matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do art. 53, da

Lei n° 14.133/21 -Nova Lei de Licitações e Contratos.

Isto posto, em síntese, é o relatório.

II - DA ANÁLISE JURÍDICA E DA REGULARIDADE DO FEITO

Como é sabido, a .Administração Pública somente pode atuar de acordo com

os princípios basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Av. Vereador Edenilfon Magalhães Souza, n® 420
Centro, CEP: 47582-020 Morparà - Bahia.
Fone: (77) 3663-2168/2183. CNPJ 13.798.574/0001-07

PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

^onPASA "

transcrito:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade,moralidade,
publicidade e eficiência.

O Município de Morpará, como ente público que é, realiza sua atuação com

observância ao Regime Jurídico Administrativo, com o cumprimento dos princípios acima

descritos e de forma especial, com o olhar voltado para a legalidade de seus atos.

Inicialmente é importante afirmar que a Constituição da República de 1988,

em seu art. 37, XXI, tomou o processo licitatório conditio sine qua non para contratos

relativos a obras, serviços, compras e alienações,

que

tenham como parte o Poder Público

ressalvados os casos especificados na legislação.

Toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto

constitucional e iníraconstitucional. Daí a existência da Lei n° 14.133/21

Licitações e Contratos, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em

seu art. 28 as modalidades de licitação originalmente existentes, hem como os procedimentos

auxiliares, dando a cada um destes particularidades bem definidas.

Nova Lei de

Segundo o dispositivo supracitado, o processo de licitação na modalidade

Pregão, tendo como objetivo principal a aquisição de bens e serviços comuns pela

Administração Pública, especificando em seu texto todas as suas peculiaridades em perfeita

harmonia com o texto constitucional.

O art. 29 da referida Lei dispões que ador-se-á o pregão sempre que o objeto

possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital,

por meio de especificações usuais de mercado.

Perlustrando a solicitação da área competente, verifica-se a presença de

Solicitação de Abertura de Processo Administrativo devidamente autorizada pela autoridade

competente, o Documento de Formallização de Demanda, contendo todas as especificações do

Página 2 de 4



●● u

ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
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I f
OjL# prefeitura municipal de^

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

objeto, justificativa e forma de contratação sugerida, além do Estudo Técnico Preliminar, o

Relatório de Análise de Risco, o Termo de Referência, devidamente instruído da justificativa

necessária para a contratação em tela, bem como a pesquisa de preços, o Despacho do

Departamento de Contabilidade, demonstrando a existência de previsão e dotação orçamentária

e, finalmente, a autorização expressa da autoridade competente para o início dos trabalhos

licitatórios e a minuta do Edital e seus anexos, além de Parecer do Controle Interno.

III - DA MINUTA DO EDITAL

Edital seguiu todas as cautelas recom.endadas pela Lei n° 14.133,^21 — Nova

Lei de Licitações e Contratos, possuindo o número de ordem em série anual, a indicação do

nome da repartição interessada, sendo certo, ainda, constar a expressa indicação da modalidade,

0 regime de execução e o tipo da licitação, além dos requisitos previstos no art. 25 da referida

Lei, quais sejam, o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à

habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à

entrega do objeto e às condições de pagamento.

Nesse sentido, também se encontra nos autos todos os anexos que devem

seguir, obrigatoriamente, junto ao Edital, tais como, Termo de Referência e Minutado Contrato.

D^^^ta form.a, o Edital e Minuta do Contrato preenchem, os requisitos exigidos

na legislação, não havendo cláusula restritiva de participação dos interessados e estando o

objeto da licitação descrito de forma clara, com a previsão da documentação para habilitação,

tudo de acordo com o que preceitua aNova Lei de Licitação e Contratos Administrativos.

IV - DA CONCLUSÃO

Compulsando os autos administrativos, verifica-se que o procedimento no

que se refere ao Edital e seus Anexos se encontra dentro das exigências previstas na legislação,

bem como que os atos até então foram praticados dentro da legalidade.

.A.ssimsendo, tendo em vistao teor expostoe pelo que dos autos consta, tenho

que a Minuta do Edital do referido processo Ucitatórlo encontra respaldo na Lei n° 14.133/21 -

Nova Lei de Licitações e Contratos, não havendo nada que possa obstar o prosseguimento do
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●jLê PREFEITURA MUNICIPAL DE#

MORPARA
QUEM AMA, CUIDA E FAZ CRESCER

feito OU gerar sua nulidade, devendo o Agente de Contratação e Equipe de Apoio observar,

ainda, a disponibilidade do Edital aos interessados com a antecedência mínima determinada por

lei, razão pela qual opino pela APROVAÇÃO das minutas do Edital e Contrato, assim como

pelo prosseguimento do certame.

É 0 parecer, salvo melhor juízo.

Morpará-BA, 24 de julho de 2025.

Fahiana Prtnrionpc Hp Almeidã

Procuradora Geral do Município

Decreto n°. 105 de 03 de julho de 2024
OAB/BA: 73.221
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HORPARÁ

SECRETARIA DE PUNEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
Avenida Ver. Edenilton Magalhães Souza, 420, Centro, CEP; 47582-020.
Morpará-Bahia. Fone: (077) 3663-2168/2183. CNPJ: 13.798.574/0001 -07

PREFEITURA MUNICIPAL DE^

MORPARA
QUEM AMA. CUIOAEFAZ CRESCER

COMISSÃO DE LIClTAÇAO

Morparâ, 25 de julho de 2025.

Exm“. Sr. Natalito Ribeiro De Alcântara

Prefeito do Município Morpará

Senhor Prefeito,

Encaminho à V. Ex^., edital e minuta contratual, para dar continuidade, mediante à parecer da

Procuradoria Geral do Município, desde que, o processo atenda a todos os ditames legais.

Respeitosamente

ANGÉLÍCÂTÉREIRA de ALMEIDA

Agente de contratação

Portaria 001/2025
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